ACÓRDÃO.  Acordam os Desembargadores da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal | e dos Territórios, Sandra De Santis - Relatora, Ana Maria Amarante, Vaz de Mello, Getúlio || Pinheiro e Otávio Augusto - Vogais, sob a presidência do Desembargador Otávio Augusto, em ||| conhecer do conflito e dar pela competência do juiz suscitante. Decisão por maioria, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. Brasília-DF, nove de | dezembro de mil  novecentos e noventa e oito. RELATÓRIO C. A. G. de || S., policial militar, foi denunciado pelo Ministério Público porque, com inequívoca intenção homicida ||| , disparou várias vezes contra C. de S. F., também policial militar. O homicídio não se consumou porque a vítima escondeu-se atrás do balcão de um ' trailler '. A | denúncia foi oferecida perante o Meritíssimo Juiz de Direito do Tribunal do Júri e || Delitos de Trânsito do Gama, que a recebeu e interrogou o acusado. O ||| Meritíssimo Juiz da Auditoria Militar do Distrito Federal firmou a competência para julgamento do feito, ao argumento de tratar-se de crime militar, pois praticado por militar contra | militar, ambos na ativa. Pelo Presidente do Tribunal do Júri do Gama foi então || suscitado o presente conflito positivo de competência. Assevera o suscitante que embora os ||| envolvidos no episódio sejam militares, não exerciam atividade militar no momento da conduta ilícita, pois os fatos ocorreram em um ' trailler ', onde estavam ingerindo bebida alcoólica. Aduziu, ainda | , que a arma utilizada não é de propriedade militar. Manifestou-se o parquet pela || procedência do conflito, declarando-se competente a Auditoria Militar, invocando precedentes do Supremo ||| Tribunal Federal. É o relatório. VOTOS.  Desembargadora Sandra De Santis (Relatora) - Conheço do conflito ... [image: image1]
